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ANFIP debate Reforma Tributária com  
Ciro Gomes e senador Major Olímpio

Com o início da sessão legislativa em 2021, a proposta 
de reforma no sistema tributário brasileiro voltou a ter 
destaque na pauta deliberativa. Para ampliar o debate que 
a ANFIP tem feito nos últimos anos, a Associação realizou 
na quarta-feira (10/2) evento virtual com o tema “Reforma 
Tributária: Perspectivas”.

O assunto foi debatido pelo ex-ministro e ex-governador 
do Ceará Ciro Gomes; pelo senador Major Olímpio (PSL/
SP), sub-relator e revisor da Comissão Mista Temporária da 
Reforma Tributária; e pelo professor do Instituto de Economia 
da Unicamp e coordenador da Reforma Tributária Solidária, 
Eduardo Fagnani. Pela ANFIP, participaram o presidente Décio 
Bruno Lopes, o vice-presidente Executivo, Márcio Humberto 
Gheller, e o vice-presidente de Estudos e Assuntos Tributários, 
Cesar Roxo Machado.

Décio Lopes destacou que o momento é oportuno para 
discutir a Reforma Tributária Solidária e a reforma do sistema 
tributário brasileiro. “Precisamos transformar a regressividade 
[do sistema] em um pouco mais de progressividade, de forma a 
reduzir a tributação sobre o consumo e tributar mais patrimônio, 
renda, grandes fortunas e lucros e dividendos”, observou.

Já o senador Major Olímpio avaliou que tanto a PEC 110/20 
quanto a PEC 45/20 carecem de profundidade. “A PEC 110 é 
um avanço em relação à PEC 45, mas está longe de ser uma 
panaceia, de ser uma solução e, mais, dentro de se construir 
uma harmonia para votação”, afirmou. Para ele, o Projeto de 
Lei 3887/2020, encaminhado pelo governo federal para alterar 
a legislação tributária federal, “é pífio”. “Eles querem enganar 
todos os bobinhos na Câmara e no Senado. É só um rearranjo 
no tabuleiro, mas as peças são as mesmas”, criticou.

Já Márcio Gheller, ao se pronunciar, defendeu o debate 
sobre o sistema tributário e pontuou alguns questionamentos 
acerca do tema, sobretudo em relação à autonomia da 
Administração Tributária brasileira. “Acreditamos que este 
seja o caminho para uma nação mais justa, mais democrática e 
menos desigual”, completou.

Regressividade - Ciro Gomes e o professor Eduardo 
Fagnani foram enfáticos ao defender uma reforma tributária 
que enfrente a regressividade do modelo de impostos do 
país. Eles destacaram que propostas que não enfrentem esse 

problema, como é o caso das PECs 110/20 e da 45/20, “nem 
podem ser chamadas de reforma tributária”.

“O pobre paga muito mais tributo, proporcionalmente, 
do que o rico. As duas propostas que estão circulando, nesse 
sentido, não merecem sequer o nome de reforma tributária. Não 
se trata de reforma tributária aquilo que está em deliberação 
hoje no Congresso Nacional, 110 e 45, pouco importa a boa 
intenção dos técnicos que elaboraram a base conceitual. Essa 
proposta tenta uma ‘modernização’ do sistema de tributação 
indireta no Brasil”, pontuou Ciro Gomes.

No mesmo sentido, o professor Eduardo Fagnani 
ressaltou que é preciso enfrentar a questão central: o sistema 
tributário brasileiro. “Eu não vejo nem a PEC 45 nem a PEC 110 
caminhar nesse sentido. A desigualdade tem diversas causas e 
uma delas, certamente, é a tributação. Nosso sistema tributário 
é extremamente regressivo. Não é verdade que a carga tributária 
no Brasil seja alta. O fato é que ela é alta sobre as camadas 
mais pobres e de renda média”, explicou. Fagnani lembrou 
que existe uma quarta proposta alternativa, em tramitação 
no Congresso Nacional, que é a Emenda Substitutiva Global 
178/2019 – Reforma Tributária Solidária, que enfrenta todas 
essas questões. “O que vai gerar o crescimento é as pessoas 
poderem consumir. Se elas tiverem mais esses 40%, elas vão 
gastar consumindo”, ressaltou.

Cesar Roxo Machado, em sua exposição, aproveitou 
para falar da proposta de Reforma Tributária Solidária, que 
é resultado de um trabalho conjunto realizado pela ANFIP 
e Fenafisco, coordenado pelo professor Fagnani. O vice-
presidente destacou a redução da tributação sobre o consumo e 
a maior progressividade na tributação sobre renda e patrimônio 
como mudanças essenciais para o desenvolvimento do país.
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Representantes dos Fiscos analisam tramitação 
das reformas e cenário político

Dirigentes de entidades de carreiras do fisco analisaram na 
quarta-feira (10/2) a tramitação das reformas estruturais, como a 
Tributária e a Administrativa, diante do cenário político advindo 
com a troca dos comandos das Mesas Diretoras da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal.

Pela ANFIP, participaram o vice-presidente de Estudos e 
Assuntos Tributários, Cesar Roxo Machado, e o assessor de Estudos 
Socioeconômicos, Vilson Antonio Romero. Participaram ainda 
representantes da Febrafite, a quem coube a iniciativa do encontro, 
e do Sindifisco Nacional, Unafisco Nacional, Fenafim e Fenafisco.

De acordo com Cesar Roxo, a percepção inicial é de que a 
Reforma Tributária, por questões políticas, será conduzida pelo 
Senado Federal, cabendo à Câmara a deliberação da Reforma 
Administrativa. Os representantes consideram ideal que as duas 
reformas caminhem juntas, já que as regras do sistema devem 
estar conectadas à forma com que esse sistema será administrado.

Para avançar no debate, as entidades iniciam ainda a 
partir deste mês reuniões de construção coletiva de propostas 
sobre a administração tributária e administrativa, a fim de 
aprimorar a relação do sistema com os contribuintes, de avaliar 
a administração pública em relação aos serviços que entrega e de 
estabelecer o que é importante e justo para a sociedade.

Definidas novas estratégias junto à Comissão da Reforma Tributária
O assessor de Estudos Socioeconômicos da ANFIP, Vilson 

Antonio Romero, participou de reunião virtual na segunda-
feira (8/2), promovida pelas entidades integrantes do Pacto de 
Brasília, que defende a autonomia da administração tributária.

O objetivo do encontro foi analisar a atual conjuntura 
política e definir estratégias no acompanhamento dos trabalhos 
da Comissão Mista da Reforma Tributária.

Além dos representantes das entidades que integram 
o grupo (ANFIP, Afresp, Fenafisco, Fenafim, Unafisco, 
Sindifisco, Sindireceita, Febrafisco e Febrafite), a reunião 
contou com a participação do ex-deputado federal Luiz 
Carlos Hauly (PR) e do senador Roberto Rocha (PSDB/MA), 
presidente da referida Comissão.

A equipe parlamentar do Fórum das Carreiras Típicas de 
Estado (Fonacate), que inclui o vice-presidente de Assuntos 
Parlamentares da ANFIP, José Avelino da Silva Neto, e o assessor 
de Estudos Socioeconômicos, Vilson Antonio Romero, reuniu-
se na segunda-feira (8/2) para consolidar o projeto de emenda 
aglutinativa à PEC 32/2020 (Reforma Administrativa) e analisar 
o processo de tramitação da proposta na Câmara dos Deputados.

Vale lembrar que as emendas somente podem ser 
apresentadas nas primeiras 10 sessões da Comissão Especial 
apreciadora. Para que uma emenda seja apresentada, são 
necessárias as assinaturas de 1/3 dos Deputados – 171 
parlamentares -, ou de líderes partidários que representem 
este quantitativo. A expectativa é que as Comissões Temáticas 
sejam instaladas após o Carnaval.

Entidades elaboram emendas à PEC 32/20
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GT da Autonomia Tributária 
delibera novas ações

O Grupo de Trabalho (GT) que atua em defesa da 
Autonomia da Administração Tributária, formado por 
entidades representativas nacionais dos fiscos federal, 
estadual, distrital e municipal, reuniu-se na terça-feira 
(9/2), na sede da Federação Nacional do Fisco Estadual 
e Distrital (Fenafisco), para discutir formas para 
conscientizar os parlamentares quanto à importância para 
o país e para a sociedade de um fisco com autonomia 
funcional e administrativa. Participou do encontro, 
representando a ANFIP, o vice-presidente de Estudos e 
Assuntos Tributários, Cesar Roxo Machado.

Também estiveram presentes na reunião os 
representantes da Associação  Nacional dos Auditores-
Fiscais de Tributos dos Municípios e Distrito Federal 
(Anafisco), da Federação Brasileira de Sindicatos 
das Carreiras da Administração Tributária da União, 
dos Estados e do Distrito Federal (Febrafisco), da 

Federação Nacional dos Auditores e Fiscais de Tributos 
Municipais (Fenafim), do Sindicato dos Auditores 
Fiscais da Receita Federal do Brasil (Sindifisco 
Nacional), do Sindicato Nacional dos Analistas 
Tributários da Receita Federal do Brasil (Sindireceita)  
e da Associação Nacional dos Auditores Fiscais da 
Receita Federal do Brasil (Unafisco Nacional).

ANFIP participa de assembleia 
extraordinária do Fonacate

O vice-presidente de Assuntos 
Parlamentares da ANFIP, José Avelino 
da Silva Neto, e o assessor de Estudos 
Socioeconômicos, Vilson Antonio 
Romero, participaram da assembleia 
geral extraordinária do Fonacate, na 
terça-feira (9/2), para discutir diversos 
pontos que afligem as carreiras no 
âmbito do atual cenário político. Mais 
de 60 representantes de entidades de 
classe estiveram presentes na reunião 
coordenada pelo presidente do Fórum, 
Rudinei Marques.

Dentre as deliberações da 
reunião, os representantes abordaram 
a nova campanha de marketing do 
Fonacate, que já está sendo veiculada 
na imprensa nacional; informes 
sobre a Frente Servir Brasil; a 
avaliação de textos substitutivos e 
estratégias de atuação contra a PEC 
32/20 (Reforma Administrativa); a 
análise do andamento da PEC 186/19 
(Emergencial); a criação de grupo de 
trabalho para o projeto de Avaliação 
de Desempenho no Serviço Público; 
e propostas de atuação em relação ao 
reajuste anual da tabela do Imposto 
de Renda.

Durante o encontro, o consultor 
político, Jorge Ramos Mizael, 

apresentou um quadro comparativo 
das diversas emendas já anunciadas 
alterando a PEC 32/20. A ideia central 
dos textos substitutivos é reduzir 
os danos trazidos pelo projeto e 
avançar em alguns pontos relevantes 
para os servidores públicos. Após a 
definição do texto e a instalação da 
Comissão Especial, o grupo buscará 
as assinaturas para que as emendas 
sejam protocoladas.

O deputado Israel Batista (PV/
DF), presidente da Frente Servir Brasil, 

participou da reunião e enfatizou 
a importância de as entidades se 
manterem engajadas, mobilizando 
outros sindicatos de base e mantendo 
as equipes técnicas em funcionamento.

Na oportunidade, também 
foram apresentadas estratégias de 
trabalho para a Campanha Salarial de 
2021. O processo inflacionário está 
preocupando as carreiras típicas de 
Estado, que, além de sofrer os efeitos 
da pandemia, diversas categorias estão 
sem reposição salarial desde 2017.
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Frente do Serviço Público discute pautas do Congresso Nacional
O assessor de Estudos Socioeconômicos da ANFIP, 

Vilson Antonio Romero, coordenou, na segunda-feira 
(8/2), a primeira reunião da Frente Parlamentar Mista 
do Serviço Público de 2021. O encontro virtual teve o 
objetivo de discutir a conjuntura política após a mudança 
nas presidências das Casas do Congresso Nacional e 
apresentar soluções em defesa do serviço público.

Na ocasião, o consultor político Vladimir 
Nepomuceno fez uma exposição sobre o cenário atual 
do Congresso Nacional, destacando as principais pautas 
que estão previstas para os próximos dias. Entre elas 
estão os encaminhamentos da PEC 32/20 (Reforma 
Administrativa), a votação da urgência da PEC 19/19 
(Independência do Banco Central) e a instalação da 
Comissão Mista de Orçamento.

“Está se aproximando o momento que a gente tem que 
atuar mais incisivamente na Câmara dos Deputados e no 
Senado”, alertou Vilson Romero, ao destacar a necessidade 
de as entidades de classe se manterem atentas, pois, segundo 
ele, os parlamentares defensores da PEC 32/20 integrarão a 
relatoria ou a presidência da Comissão Especial, tornando o 
cenário negativo para os servidores públicos.

Na reunião, ficou estabelecido como prioridade 
a atuação parlamentar em relação à PEC 186/19 
(Emergencial), com busca de contato com o relator da 
matéria, senador Márcio Bittar (MDB-AC). Da mesma 
forma, as lideranças presentes deliberaram definir para a 
próxima reunião, que será realizada dia 22 de fevereiro, 
os dispositivos prioritários para apresentação de emendas 
supressivas ou modificativas do texto da PEC 32/20.

ANFIP e Mosap estabelecem 
próximas ações junto a parlamentares

Os vice-presidentes da ANFIP Tereza Liduína Santiago 
Félix (Aposentadorias e Pensões) e José Avelino da Silva Neto 
(Assuntos Parlamentares) participaram, na terça-feira (9/2), 
de reunião virtual com lideranças do Movimento Nacional dos 
Servidores Públicos Aposentados e Pensionistas (Instituto Mosap). 
O presidente da ANFIP-SP, Genésio Denardi, coordenador do 
Conselho de Representantes da ANFIP, também esteve presente.

Com mediação do presidente do Instituto, Edison Haubert, 
o objetivo do encontro foi fazer a avaliação conjunta das 
atividades que o Mosap participou recentemente e definir 
as próximas ações junto aos parlamentares. A atual situação 
sanitária do país e as medidas preventivas contra a Covid-19 
também foram abordadas, ressaltando a necessidade de o grupo 
estar atento ao calendário de vacinação que começou no país. 

Novas reuniões do Instituto serão realizadas, em formato 
de videoconferência, para definição de estratégias e metas em 
defesa dos servidores aposentados e pensionistas brasileiros.

Comissão Julgadora do Concurso Literário 
prossegue análise de trabalhos

A Comissão Julgadora do I Concurso de Histórias, 
Contos e Poesias dos Auditores Fiscais reuniu-se na terça-
feira (9/2), via plataforma virtual, para fazer as apresentações 
individuais quanto à análise dos trabalhos inscritos no certame. 
Participaram da reunião Álvaro Sólon de França (GO), Aniceto 
Martins (RJ), Dulce Wilennbring de Lima (RS), Elias Alves 
Santos (PB) e Airton Claudino (AM).

O grupo irá pontuar os trabalhos selecionados para, na 
próxima reunião, compilar as dez melhores produções, dentre 
as quais sairão as três vencedoras e as sete menções honrosas. 
Na avaliação dos integrantes da Comissão, os trabalhos estão 
de altíssima qualidade e apresentam sensibilidade incrível em 
relação às observações do cotidiano.
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Terceirização é tema do 17º Caderno da Reforma Administrativa
As entidades que compõem o Fonacate lançaram na quarta-

feira (10/2), em parceria com a Frente Parlamentar Mista em 
Defesa do Serviço Público (Servir Brasil), o 17º Caderno da 
Reforma Administrativa, com a temática “A terceirização no 
serviço público brasileiro: instrumento de privatização do 
Estado”. O assessor de Estudos Socioeconômicos da ANFIP, 
Vilson Antonio Romero, acompanhou o evento.

O documento apresenta alguns resultados de pesquisas 
e uma análise do processo de terceirização em curso no 

Estado brasileiro, partindo da Reforma do Aparelho de 
Estado até o período atual, incluindo as proposições da PEC 
32/2020 (Reforma Administrativa). A autora da publicação, 
Graça Druck, afirma que o Brasil vive uma epidemia de 
terceirização, e que o marco principal foi a Reforma do 
Aparelho de Estado de 1995. 

Assista a live completa no Youtube do Fonacate. Acesse 
os Cadernos do Fonacate AQUI. As publicações também estão 
disponíveis no hotsite da Reforma Administrativa, acesse AQUI.

MCCE realiza reunião do Comitê Nacional
A ANFIP, representada pelo assessor 

de Estudos Socioeconômicos, Vilson 
Antonio Romero, participou da reunião 
do Comitê Nacional do Movimento de 
Combate à Corrupção Eleitoral (MCCE), 
na quarta-feira (10/2), em conjunto com 
os representantes das demais entidades 
que integram o movimento.

A reunião foi conduzida pelo diretor 
do MCCE, Luciano Caparroz Santos, 
e abordou a proposição de emendas 
parlamentares relacionadas a limitação 
de mandatos, reformas políticas e o 
fim do foro privilegiado. Além, da 
importância da defesa do voto eletrônico.

Luciano Santos afirmou que existe 
uma campanha muito forte de alguns 
políticos contra a utilização da urna 
eletrônica e em defesa do voto impresso, 
porém o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 
e o Supremo Tribunal Federal (STF) têm 
demostrado que não há interesse no voto 
impresso por inúmeras de questões. “Nós 
vamos fazer essa discussão com o TSE. 
Sempre tem um discurso para tentar 
desestabilizar o processo eleitoral, seja ele 
qual for. Todo candidato usa como desculpa 
quando perde a eleição”, destacou.

Os representantes discutiram ainda 
o projeto Plataforma pela Reforma do 
Sistema Político; detalhes do Encontro 
Nacional, que ocorre nos dias 25 e 26 de 
fevereiro; pontos norteadores das ações 
do MCCE em 2021; e a manutenção 
da Lei da Ficha Limpa com foco nas 
eleições do próximo ano. 

“É importante a organização da 
sociedade com vistas às eleições de 2022, 
quando serão escolhidos presidente, 
governadores e parlamentares federais e 
estaduais. E o MCCE congrega diversas 
entidades e movimentos sociais, entre eles a 
ANFIP, visando ter uma participação efetiva 
no processo”, afirmou Vilson Romero.

Reforma Administrativa entra na pauta de 
debates da próxima Live-Série ANFIP

Anote na agenda: 24 de fevereiro, a partir das 10 horas. Em 
mais uma live atual e relevante, a ANFIP recebe convidados 
para debater o tema “Reforma Administrativa – Inovar ou 
Fragilizar o Serviço Público”.

O debate acontece no canal da ANFIP no Youtube 
e na página do Facebook, com transmissão simultânea 
na Agência Servidores. Esperamos vocês para mais 
este momento fundamental de troca de ideias sobre a 
administração pública.

https://www.youtube.com/watch?v=ATKKldjIjm4
https://fonacate.org.br/categoria-de-publicaes/cadernos_reforma_adm/
https://www.anfip.org.br/reforma-administrativa/
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BENEFÍCIOS

Plano Unimed/ANFIP:  
Carência zero para novas adesões

Economize com os descontos imperdíveis do Clube de Vantagens

Ter plano de saúde é ter mais segurança e tranquilidade 
para a vida, especialmente neste momento de pandemia. 
Pensando nisso, ANFIP e a Benevix, administradora do plano 
de saúde Unimed Vitória, a fim de oferecer mais vantagens 
aos associados, deram início à campanha Carência ZERO para 
novas adesões. Para isto, é necessário solicitar seu plano até o 
fim da campanha, que vai até 1° de março.

São três opções de plano exclusivas, com a vantagem de 
ainda contar com plano odontológico sem custo adicional. Estão 
disponíveis mensalidades a partir de R$ 244,64 (plano Premium 
Nacional), para a faixa etária de 0 a 18 anos, com acomodação 
enfermaria. Ressalta-se que a promoção tem apenas três 
exceções, nos casos de partos, internações e cirurgias.

Clientes Unimed contam com mais de 110 mil médicos 
ativos,106 hospitais próprios e 11 hospitais dia, além de 
pronto-atendimentos, laboratórios, ambulâncias e hospitais 
credenciados para garantir qualidade na assistência médica, 
hospitalar e de diagnóstico complementar oferecidos.

Não perca tempo! Entre em contato com a central de 
vendas no telefone 0800 591 0534 ou no site da Benevix 
(AQUI) e solicite uma proposta. Confira AQUI todos os 
detalhes para adesão.

Pensando no bem-estar dos associados da ANFIP, o Clube de Vantagens 
disponibiliza ofertas exclusivas em lojas parceiras de todo o país. São 
diversos descontos em educação, saúde, automóveis, eletrodomésticos e 
produtos esportivos.

Ganhe tempo e economize! Ative seu cadastro agora! Basta clicar em 
“ativar cadastro”, no topo da página, e seguir os passos indicados. 

ANFIP e Jusprev convidam associados a 
aderir plano previdenciário

Planejar o futuro é pensar a longo prazo. Pensando nisso, 
a Jusprev desenvolveu um plano de benefícios previdenciários 
que proporciona tranquilidade financeira para você e sua família.  
Além de ser uma entidade sem fins lucrativos, na Jusprev não 
existe taxa de carregamento mensal, a taxa de administração é de 
0,7% ao ano e ainda é possível deduzir até 12% da renda anual 
bruta da base de cálculo do Imposto de Renda.

CLIQUE AQUI para fazer simulação ou adesão. 
E tem mais! Outro diferencial da instituição, é que em caso 

de falecimento, o beneficiário indicado continua a receber, 
o que não acontece nos planos oferecidos pelo mercado 
financeiro, em que o benefício cessa com o falecimento.

Para saber mais sobre o Planjus e seus benefícios acesse o 
link www.jusprev.org.br/incentivo/ANFIP ou entre em contato 
com a consultora Zuleide Miranda, da ANFIP, pelo e-mail 
zuleide@anfip.org.br.

Jusprev - A Jusprev é a Previdência Associativa do Ministério 
Público e da Justiça Brasileira, fundada em 2007 por uma forte 
rede de Associações Instituidoras representativas de membros de 
carreiras públicas, entre elas a ANFIP. É uma entidade fechada de 
previdência complementar, sem fins lucrativos, que atua com a 
máxima transparência na gestão de seus produtos.

Confira os novos arquivos disponíveis no 
Hotsite da Reforma Administrativa

Com o objetivo de viabilizar o debate sobre a Reforma 
Administrativa, a ANFIP mantém, desde 2020, um site 
exclusivo com dados e informações sobre a administração 
pública brasileira. O conteúdo é atualizado frequentemente 

com a curadoria da Assessoria de Estudos Socioeconômicos 
e apoio das equipes de Comunicação Social e Tecnologia da 
Informação da ANFIP.

Além da íntegra da Proposta de Emenda Constitucional 
32/2020 e sua Exposição de Motivos, o hotsite contém 
notícias, notas técnicas e públicas, estudos, cartilhas, 
vídeos, links úteis de outros portais que tratam do tema 
e o mais amplo material sobre os diversos aspectos 
envolvendo o debate acerca das pretendidas mudanças na 
estrutura do serviço público nacional. Todo o conteúdo 
pode ser visualizado ou baixado diretamente no endereço 
www.anfip.org.br/reforma-administrativa.

Acompanhe a página e fique por dentro dos debates e da 
tramitação da Reforma Administrativa.

https://planodesaude.benevix.com.br/quero-contratar
https://www.anfip.org.br/wp-content/uploads/2021/02/INFOP-IMP-0130.r02_Informe_de_Produtos-1.pdf
https://anfip.temvantagens.com.br/login
https://www.jusprev.org.br/incentivo/ANFIP
https://www.jusprev.org.br/incentivo/ANFIP
http://www.anfip.org.br/reforma-administrativa

